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Em boa hora chega o primeiro número do Anuário Internacional de
Comunicação Lusófona, apresentado publicamente no decorrer do I
Congresso Luso-Brasileiro de Estudos Jornalísticos e do II Congresso
Luso-Galego de Estudos Jornalísticos, que decorreram na Universidade
Fernando Pessoa, no Porto, em Portugal, em abril de 2003.
O anuário vem colmatar uma lacuna – era um meio de informação
e intercâmbio científico que faltava à comunidade lusófona das ciências
da comunicação, agregada em torno da Lusocom - Federação Lusófona
de Ciências da Comunicação, organização que reúne a Intercom (So-
ciedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação), a
Angecom (Associação Angolana de Estudos de Comunicação), a
Amescom (Associação Moçambicana de Estudos da Comunicação), a
Asgip (Associação Galega de Investigadores em Comunicação) e a
Sopcom (Sociedade Portuguesa de Ciências da Comunicação). Por isso,
há que saudar o mérito de toda a equipe que trabalhou para que o
anuário se tornasse realidade e de todos os pesquisadores que deram o
seu contributo com artigos.
Além das palavras de circunstância e apresentação, da autoria do
editor, José Benedito Pinho, e do presidente da Sopcom e da Lusocom,
José Manuel Paquete de Oliveira, o anuário insere sete artigos de
pesquisadores lusófonos e ainda, numa segunda parte, textos de
apresentação das diferentes organizações filiadas na Lusocom.
No primeiro artigo, intitulado “Lusofonia: proposta para a
reinvenção de uma comunidade”, a pesquisadora brasileira Benalva da
Silva Vitório parte de um diagnóstico desassombrado: os povos
lusófonos pouco se conhecem e a comunicação social não tem con-
tribuído para esse conhecimento, pois nela proliferam visões míticas e
estereotipadas sobre os povos de língua portuguesa. Por isso, importa
desencadear uma nova acção afirmativa da lusofonia, midiática,
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acadêmica, social, assente na educação e na comunicação, o que
significa recuperar a história, reforçar os laços culturais que, sustentados
pela língua, unem os países lusófonos e desenvolver projetos de
cooperação. Neste âmbito, a autora relembra a CPLP - Comunidade
dos Países de Língua Portuguesa, enquadrando o seu aparecimento e
mostrando quanto os países lusófonos têm a ganhar se aproveitarem as
potencialidades desta organização internacional.
Seguidamente, Eduardo Namburete, de Moçambique, num artigo
denominado “A comunicação social em Moçambique: da independência
à liberdade”, expõe a evolução do sistema midiático moçambicano desde
a independência até hoje. Namburete estrutura a história da comunicação
social moçambicana em três fases. Na primeira, entre 1974 e 1975 (antes
e depois da independência), a comunicação social moçambicana entrou
num período de efervescência e desregulamentação, motivadas pelo
abandono da censura prévia que se deveu ao golpe de estado que, a 25
de abril de 1974, mudou o regime da potência colonial – Portugal. Os
órgãos de comunicação social tornaram-se, nessa fase, prolongamentos
da luta ideológica que se travou entre os partidários de diferentes vias
para o futuro de Moçambique. Essa fase terminou com o abandono
massivo dos colonos, em 1975, e com a assunção plena do poder pelo
movimento que combateu a potência colonial, a Frelimo. Na segunda
fase, que coincidiu com o unipartidarismo e com a tentativa de implan-
tação em Moçambique de um regime africano-socialista, liderado pela
Frelimo, consolidou-se um modelo de jornalismo simultaneamente revo-
lucionário, socialista e desenvolvimentista, controlado pelo governo. A
terceira fase coincide com a implantação do multipartidarismo, a partir
de 1990. Moçambique adota um modelo jornalístico de cariz ocidental,
pautado pela liberdade de imprensa e expressão e pela independência da
imprensa face ao governo.
O terceiro artigo é da catedrática galega Margarita Ledo Andión.
No seu texto, intitulado “Galiza: os ‘estados gerais’ da cinematografia
e do audiovisual”,  a autora acentua a importância estratégica (“indus-
trial”), econômica e cultural do setor audiovisual galego, um sector
onde “o conhecimento se alia à criatividade”, no quadro de um país
que, situado na encruzilhada entre a lusofonia e a hispanidade, procura
dia após dia defender a sua língua, minoritária em Espanha (cerca de
quatro milhões de falantes, incluindo a diáspora galega), e a sua cultura.
Margarita sustenta, neste âmbito, a importância das co-produções
audiovisuais luso-galegas-afro-ásio-brasileiras para a reafirmação
pluricultural e também econômica dos povos da lusofonia.
“Cidades digitais: o novo ‘urbanismo’ potencial catalisador da
lusofonia” é o quarto artigo que surge no anuário.  Escrito pelos
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pesquisadores portugueses Lídia Oliveira Silva e Jorge Trinidad Ferraz
de Abreu, o texto sustenta que os meios digitais on line, reticulares,
imateriais e glocais, potenciam não só a aproximação entre os povos
lusófonos e o reforço dos laços culturais e da língua portuguesa, mas
também, e muito prosaicamente, o desenvolvimento de “novos cenários
de trocas financeiras, científicas, educacionais, sociais”. Segundo os
autores, o programa Cidades Digitais, do Governo Português, pode
servir de exemplo para a geração de um programa da Cidade Digital
das Lusofonias, “como espaço de encontro e de trocas de experiências”.
O quinto artigo também é de pesquisadores portugueses. São seus
autores Francisco Rui Cádima, Alexandra Figueiredo e Zélia Martins.
No texto, intitulado “Os media regionais em Portugal”, eles descrevem
o dinâmico panorama midiático regional e local português (cerca de
oitocentos jornais e trezentas rádios), expõem as dificuldades legais,
profissionais e econômicas que o setor atravessa, diagnosticam as
dificuldades do mercado, de audiência e de captação de publicidade e
identificam uma tendência para a concentração midiática que pode
ameaçar os papéis tradicionais dos media regionais e locais nas comu-
nidades que servem. Relembram, porém, o esforço estatal de apoio à
comunicação social regional e local, que se traduz num programa de
incentivos que abarcam, entre outros, o porte pago (envio gratuito pelo
correio), a modernização tecnológica, a profissionalização e a criação
de conteúdos para a internet.
No sexto artigo, Sérgio Capparelli e Suzy dos Santos, do Brasil,
analisam o atual momento da televisão no seu país, no artigo “Retrato
em branco e preto da televisão brasileira”. Os autores identificam
tensões entre as potencialidades trazidas pelas novas tecnologias
televisivas, que exigem uma reconversão tecnológica, e a manutenção
do atual sistema; entre o capital brasileiro e o capital estrangeiro; entre
a Rede Globo e as novas redes que lutam por audiência, o que se
reflete na programação; entre o formato dominante da telenovela
brasileira e os formatos mexicanizados; e entre os desafios da globa-
lização e a re-regulamentação nacional do setor.
O melhor fica para o fim, como a sobremesa. No sétimo e último
artigo, o primeiro doutor em jornalismo do mundo lusófono, mestre na
arte de tornar pequeno o mundo, de aproximar pesquisadores e instituições
lusófonas, o professor brasileiro José Marques de Melo resgata, num artigo
intitulado “Trajetória acadêmica do jornalismo científico no Brasil:
iniciativas paradigmáticas do século XX”, a história da afirmação do
jornalismo científico no Brasil, focando, em particular, os contributos das
universidades paulistas - Universidade de São Paulo (USP), Universidade
Estadual de Campinas (Unicamp) e Universidade Metodista de São Paulo
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(Umesp) - para a delimitação, legitimação e consolidação do jornalismo
científico na academia e nos meios de comunicação.
Após a leitura do anuário, fica a idéia de que há ainda muito para
fazer na consolidação de uma verdadeira comunidade lusófona de
ciências da comunicação. Não há, neste número, uma única pesquisa que
compare meios e conteúdos dos países lusófonos, um único artigo escrito
por pesquisadores de várias nacionalidades lusófonas, uma única notícia
de projetos de pesquisa multinacionais. Esta crítica a toda a comunidade
lusófona das ciências da comunicação, o autor desta resenha incluído,
pode ser entendida como um desafio. Neste âmbito, talvez tivesse algum
interesse pensar na organização futura de espaços temáticos em cada
número do anuário,  a preencher, sempre que possível, por artigos
interligados ou conjuntos de pesquisadores de vários países lusófonos.
Uma outra crítica que se pode fazer ao anuário reside na ausência
de artigos de pesquisa empírica, o que empobrece o primeiro número
da nova revista comunicacional lusófona. A quase totalidade dos artigos
é essencialmente reflexiva, expositiva ou histórica. As pesquisas
históricas, expositivas e reflexivas são importantes no domínio
comunicacional, mas a pesquisa em comunicação não se limita a essas
dimensões. Um pesquisador alheado das realidades lusófonas no nível
das ciências da comunicação poderia mesmo pensar, ao ler o anuário,
que nas comunidades de língua portuguesa não se faz pesquisa empírica
no domínio comunicacional e não se testam empiricamente novas,
ambiciosas e criativas teorias e hipóteses, o que é falso.
Uma terceira crítica reside na dimensão dos artigos. Talvez seja
possível dar aos autores, em números futuros, mais espaço para se
exprimirem e apresentarem dados, pois fica a sensação de que as
pessoas teriam muito mais para dizer.
Obviamente, estas críticas não tiram qualidade e interesse ao anuário.
É uma iniciativa meritória que ainda está a dar os primeiros passos e
acompanha uma comunidade de pesquisadores que, enquanto comunidade,
também ainda está na primeira infância. Não obstante, espera-se que o
segundo número seja cientificamente mais ambicioso e plural e revele que
os pesquisadores lusófonos começaram verdadeiramente a ver nos colegas
que falam a mesma língua, mas habitam noutros países, parceiros credíveis
para a edificação de projetos comuns de pesquisa que ultrapassem a restrita
dimensão dos encontros e congressos.
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